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'Moderados' vêem acordo 
de grupos cqm restrições 
BRASÍLIA- 0 acordo feito en

tre o "Grupo dos 32" e o "Grupo 
ínterpartidário" em torno da re
serva de'mercado, do sistema de 
concessões de emissoras de rá
dio e.televisão e do setor de 
saúde foi recebido com restri
ções por alguns líderes dos "mo
derados" na Constituinte'. O Lí
der ; do PFL na Câmara, 
Deputado José Lourenço, disse 
que apoia as rodadas de nego
ciações promovidas pelos gru
pos: . • " 

— Não'posso dizer, porém, se 
as conclusões dos grupos aten
dem ao. PFL. . ""; ;•..• 

Lourenço criticou a criação do 
Conselho Nacional de Comuni
cações, com representantes indi
cados pelos Poderes Executivo e 
Legislativo :e pela sociedade. 

—. Que sociedade? Quem da 
sociedade? — indagou. 
-. Segundo Lourenço, a conces
são de canais de rádio è televi
são deveria ser feita por uma co
missão formada no Congresso 
Nacional, autorizada pelo Exe
cutivo. 

O Deputado pronunciou-se 
também com relação á saúde: 
•; V Sou favorável a um setor 
estatal que funcione e também , 
um setor privado que funcione. 

A longo prazo, defendo que vã 
desaparecendo o estatal e au
mentando o setor privado, já 
que é mais eficiente. 

As níalores críticas do Líder 
pefelistà foram dirigidas, porém, 
para a' proteção temporária às 
empresas nascentes ou.não de 
setorés' tecnológicos . considera
dos estratégicos (reserva de 
mercado). " -', ' ' 

— JSetor estratégico SÓ consi-
deró^o'de armamento. Não sei o 
que èlés querem dizer. . ; 

Segundo José Lourenço, "ape
nas,^ esquerda burra considera 
estratégica a informática". 

O. Deputado Roberto Cardoso 
Alves (PMDB-SP), que articula 
amalmente a formação do bloco 
dos "moderados" na Constituin
te, também criticou o acordo em 
torno da reserva de mercado. 

— Isso é matéria de legislação 
ordinária — afirmou. 

Cardoso Alves afirmou ainda 
que a reforma agrária — que es
tá sendo negociada entre os gru
pos —deveria também ficar fo
ra ;tíà futura Carta. Reafirmou, 
porém,.que o Poder Judiciário 
precisa participar da' reforma 
para julgar" possíveis abusos nas 
desapropriações. - ; - , _ ' 


